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EMENTA 

CRÉDITO TRIBUTÁRIO – DECADÊNCIA - NÃO RECONHECIMENTO. Nos 

termos do art. 173, inciso I do Código Tributário Nacional o prazo decadencial 

aplicável ao lançamento de ofício é de 5 (cinco) anos contados a partir do primeiro 

dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ser efetuado. No 

caso dos autos não se encontra decaído o direito da Fazenda Pública Estadual de 

formalizar o crédito tributário relativo ao período anterior a 20/12/10. Reformada 

a decisão anterior. 

SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA - RETENÇÃO E RECOLHIMENTO A 

MENOR DE ICMS/ST- PROTOCOLO/CONVÊNIO. Imputação fiscal de 

retenção e recolhimento a menor de ICMS/ST, devido pela Autuada, estabelecida 

em outra unidade da Federação, na condição de substituta tributária, nas 

remessas interestaduais para contribuintes mineiros, por força do Protocolo 

ICMS nº 41/08, em razão da composição a menor da base de cálculo do ICMS/ST.  

Infração caracterizada nos termos do art. 19, inciso I, alínea “b”, item 3 do 

Anexo XV do RICMS/02.  Exigências de ICMS/ST, Multa de Revalidação prevista 

no art. 56, inciso II c/c § 2º, inciso I da Lei nº 6.763/75 e Multa Isolada capitulada 

no art. 55, inciso VII, alínea “c” da Lei nº 6.763/75 c/c o art. 106, inciso II do 

Código Tributário Nacional (CTN). Mantida a decisão anterior. 

Recurso de Revisão 40.060143948-41 conhecido e não provido à unanimidade. 

Recurso de Revisão 40.060144113-47 conhecido e parcialmente provido à 

unanimidade. 

RELATÓRIO 

A autuação versa sobre a retenção e o recolhimento a menor do ICMS 

devido por substituição tributária, no período de 01/03/10 a 31/12/10, relativo às 

remessas de mercadorias destinadas a contribuintes mineiros e relacionadas na Parte 2 

do Anexo XV do RICMS/02, em razão da composição da base de cálculo a menor.  
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A Autuada é contribuinte substituto tributário por força do Protocolo ICMS 

nº 41/08 e do disposto no art. 13 da Parte 1 do Anexo XV do RICMS/02. 

Exigências de ICMS/ST, Multa de Revalidação prevista no art. 56, inciso II 

e § 2º, inciso I da Lei nº 6.763/75 e Multas Isoladas capituladas no art. 55, inciso VII, 

alínea “c” e no art. 54, inciso VI, ambos da referida lei, c/c o art. 215, inciso VI, alínea 

“f” do RICMS/02. 

A 2ª Câmara de Julgamento, em decisão consubstanciada no Acórdão n° 

21.369/17/2ª, pelo voto de qualidade, julgou, quanto à prejudicial de mérito, pelo voto 

de qualidade, em reconhecer a decadência do direito da Fazenda Pública de formalizar 

o crédito tributário em relação ao período anterior a 20/12/10. Vencidos, em parte, os 

Conselheiros Geraldo da Silva Datas (Relator) e Maria de Lourdes Medeiros, que não a 

reconheciam. No mérito, à unanimidade, quanto às exigências remanescentes, em 

julgar parcialmente procedente o lançamento, conforme reformulação do crédito 

tributário efetuada pela Fiscalização às fls. 160/167 e, ainda, para excluir a multa 

isolada capitulada no art. 54, inciso VI da Lei nº 6.763/75, com base no disposto no art. 

211 do RICMS/02, nos termos do parecer da Assessoria do CC/MG. Designado relator 

o Conselheiro Sauro Henrique de Almeida (Revisor).  

Inconformada, a Recorrente interpõe, tempestivamente e por seu 

representante legal, o Recurso de Revisão de fls. 296/322, requerendo, ao final, seu 

conhecimento e provimento. 

Também, mediante declaração na decisão, a 2ª Câmara de Julgamento 

interpõe, de ofício, Recurso de Revisão. 

DECISÃO 

Superadas as condições de admissibilidade capituladas no art. 163, inciso I 

do Regulamento do Processo e dos Procedimentos Tributários Administrativos - 

RPTA, aprovado pelo Decreto nº 44.747/08, uma vez que a decisão recorrida foi 

tomada pelo voto de qualidade, são cabíveis os Recursos de Revisão interpostos. 

Cumpre de início ressaltar que, nos termos do art. 168 do RPTA, o Recurso 

de Revisão admitido, interposto pela Recorrente/Autuada, devolve à Câmara Especial o 

conhecimento da matéria nele versada. 

Registra-se, também, que esta decisão engloba o reexame da matéria, cuja 

decisão foi contrária à Fazenda Pública Estadual, inclusive aquela não decidida pelo 

voto de qualidade, nos termos do disposto no § 2º do art. 163 c/c o parágrafo único do 

art. 168, todos do RPTA. 

Considerando que a decisão tomada por esta Câmara Especial não se 

contrapõe à fundamentação do acórdão recorrido, ressalvado o questionamento de 

cunho decadencial, adota-se, com pequenas alterações, os mesmos fundamentos da 

decisão “a quo”. 

Cumpre inicialmente ressaltar que foi formulado pela Autuada o 

requerimento de produção de prova pericial, para a qual apresentou quesitos às fls. 

93/95. 
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No entanto, o pedido já foi analisado pela 2ª Câmara de Julgamento, que o 

indeferiu, nos termos do art. 142, § 1º, inciso II, alínea “a” do RPTA.  

Além disso, ressalte-se que o pedido de perícia é irrecorrível na esfera 

administrativa, conforme dispõe a alínea “d” do inciso I do art. 170 do RPTA:  

Art. 170. São irrecorríveis, na esfera 

administrativa:  

I - a decisão de Câmara de Julgamento sobre:  

(...)  

d) pedido de produção de prova; 

Como relatado, o lançamento é decorrente da constatação de retenção e 

recolhimento a menor do ICMS devido por substituição tributária, no período de 

01/03/10 a 31/12/10, relativo às remessas de mercadorias destinadas a contribuintes 

mineiros e relacionadas na Parte 2 do Anexo XV do RICMS/02, em razão da 

composição a menor da base de cálculo do imposto. 

Conforme se observa da decisão proferida pela 2ª Câmara de Julgamento do 

CC/MG, foram excluídas as exigências relativas ao período anterior a 20/12/10 em 

razão da decadência, no que merece reparos a decisão recorrida. 

Verifica-se que no presente caso não houve pagamento integral do ICMS 

devido, tendo em vista a incorreta apuração da base de cálculo do imposto e, não 

ocorrendo o cumprimento exato da obrigação tributária, na forma prescrita pela 

legislação, não há que se falar em homologação do lançamento e sim em exigência de 

ofício do tributo devido, com os acréscimos legais, considerando, para delimitação do 

prazo decadencial, o prescrito no art. 173, inciso I do CTN. 

Ressalte-se que este Egrégio Conselho tem decidido reiteradamente que a 

decadência é regida por este dispositivo, no qual consta que o prazo de 5 (cinco) anos 

conta-se a partir do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento 

poderia ter sido efetuado. Citam-se, a título de exemplo, os Acórdãos nºs 3.907/12/CE, 

4.238/14/CE, 19.574/12/2ª, 21.483/14/1ª e 22.179/16/3ª. 

No mesmo sentido decidiu o Egrégio Superior Tribunal de Justiça (STJ) ao 

apreciar o Recurso Especial n° 448.416-SP, sob a relatoria do Ministro Otávio 

Noronha, cuja ementa assim expressa: 

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. ICMS. 
LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. DECADÊNCIA. 
ARTS. 150, § 4º, E 173, I, DO CTN. 

1. NA HIPÓTESE EM QUE O RECOLHIMENTO DOS TRIBUTOS 

SUJEITOS A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO OCORRE EM 

DESCONFORMIDADE COM A LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E, POR 

CONSEGUINTE, PROCEDE-SE AO LANÇAMENTO DE OFÍCIO (CTN, 
ART. 149), O PRAZO DECADENCIAL DE 5 (CINCO) ANOS, NOS 

TERMOS DO ART. 173, I, DO CTN, TEM INÍCIO NO PRIMEIRO DIA 

DO EXERCÍCIO SEGUINTE ÀQUELE EM QUE ESSE LANÇAMENTO 

(DE OFÍCIO) PODERIA HAVER SIDO REALIZADO. 
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Saliente-se que, na fundamentação do decisum, após abordar as hipóteses 

vinculadas ao § 4º do art. 150, o relator teceu a seguinte consideração: 

OUTRA HIPÓTESE, ENTRETANTO, É AQUELA EM QUE O SUJEITO 

PASSIVO NÃO CUMPRE, OU CUMPRE DE MODO DIVERSO, COM 

SUAS OBRIGAÇÕES. ASSIM OCORRENDO, A ATIVIDADE A SER 

PRATICADA PELO FISCO NÃO PODERÁ SER CARACTERIZADA 

COMO MERA HOMOLOGAÇÃO, JÁ QUE ESTA PRESSUPÕE A 

EXISTÊNCIA DAS PROVIDÊNCIAS ADOTADAS PELO CONTRIBUINTE 

PASSÍVEIS DE CONFIRMAÇÃO PELA AUTORIDADE 

ADMINISTRATIVA. NESSE CASO, CABE AO FISCO, NA FORMA 

ESTABELECIDA PELO ART. 149 DO CTN, PROCEDER AO 

LANÇAMENTO DE OFÍCIO, QUE É EXECUTADO TAMBÉM NOS 

CASOS DE OMISSÃO OU INEXATIDÃO DO SUJEITO PASSIVO NO 

CUMPRIMENTO DOS DEVERES QUE LHE FORAM LEGALMENTE 

ATRIBUÍDOS. COM EFEITO, EM TAIS CASOS, NÃO HÁ O QUE SE 

HOMOLOGAR. 

Em outra recente decisão (23/06/16), o STJ voltou a manifestar-se pela 

aplicabilidade do art. 173, inciso I do CTN na hipótese da apuração do ICMS, no 

julgamento do AgRg nos EDcl no REsp 1264479 / SP, cuja ementa se transcreve: 

AGRG NOS EDCL NO RESP 1264479 / SP 

RELATOR(A): MINISTRO GURGEL DE FARIA (1160) 

ÓRGÃO JULGADOR: T1 - PRIMEIRA TURMA 

DATA DO JULGAMENTO: 23/06/2016 

DATA DA PUBLICAÇÃO/FONTE: DJE 10/08/2016 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ICMS. 
LANÇAMENTO. DECADÊNCIA. CONTAGEM DO PRAZO. 
ART. 173, I, DO CTN. VÍCIO NA NOTIFICAÇÃO. FALTA DE 

PREQUESTIONAMENTO. 

1. A PRIMEIRA SEÇÃO, POR OCASIÃO DO JULGAMENTO DO RESP 

973.733/SC, SUBMETIDO AO RITO DO ART. 543-C DO CPC, 
FIRMOU O ENTENDIMENTO DE QUE A DECADÊNCIA PARA A 

CONSTITUIÇÃO DE TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR 

HOMOLOGAÇÃO DEVE SER CONTADA NA FORMA DO ART. 173, I, 
DO CTN, PARA OS CASOS EM QUE A LEI NÃO PREVÊ O 

PAGAMENTO ANTECIPADO OU QUANDO, EXISTINDO TAL 

PREVISÃO LEGAL, O RECOLHIMENTO NÃO É REALIZADO. 

2. A ALEGAÇÃO DE QUE A NOTIFICAÇÃO DO LANÇAMENTO NÃO 

OCORREU DENTRO DO PRAZO DECADENCIAL NÃO FOI 

ENFRENTADA PELO ACÓRDÃO RECORRIDO, RAZÃO PELA QUAL 

INCIDE, NO PONTO, O ENTENDIMENTO CONTIDO NA SÚMULA 282 

DO STF. 

3. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 

Logo, considerando o período autuado que foi contestado, o Fisco teria até 

31/12/15 para formalizar a exigência do crédito tributário. O Auto de Infração foi 
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emitido em 16/12/15 (fls. 04) e a Autuada foi regularmente intimada em 21/12/15 (fls. 

52). Assim, não há que se falar em decadência em relação ao presente lançamento. 

Quanto ao mérito propriamente dito, a Recorrente, Caterpillar Ltda., não 

questiona a sua responsabilidade pela retenção e recolhimento do imposto, por 

substituição tributária, nas vendas a estabelecimento comercial distribuidor, mediante 

contrato de fidelidade. E entende que para fins de cálculo do imposto deve utilizar um 

percentual de Margem de Valor Agregado- MVA ajustada pré-definida em norma 

tributária. E assim o fez. 

Aduz que o estado de Minas Gerais ao subscrever o Protocolo ICMS nº 

41/08 deveria observá-lo integralmente ao internalizá-lo em sua legislação e, apesar de 

incorporar parcialmente suas disposições não lhe negou vigência, devendo o protocolo 

e a legislação interna serem aplicados conjuntamente. Assim, entende que o § 6º da 

Cláusula primeira do referido protocolo é perfeitamente aplicável ao caso e que estaria 

enquadrada no art. 57 e seguintes do Anexo XV do RICMS/02. 

Entretanto, tal afirmativa não se comprova nos autos. 

É cediço que o Protocolo ICMS nº 41/08, do qual os estados de Minas 

Gerais e São Paulo são signatários, prevê a atribuição de responsabilidade ao remetente 

por substituição tributária pela retenção e recolhimento do ICMS, relativo às operações 

subsequentes, nas operações com peças, componentes e acessórios, para veículos 

automotores e outros fins, relacionadas em seu Anexo.  

PROTOCOLO ICMS 41, DE 4 DE ABRIL DE 2008 

Cláusula primeira Nas operações interestaduais 

com peças, partes, componentes, acessórios e 

demais produtos listados no Anexo Único deste 

protocolo, realizadas entre contribuintes 

situados nas unidades federadas signatárias deste 

protocolo, fica atribuída ao remetente, na 

qualidade de sujeito passivo por substituição, a 

responsabilidade pela retenção e recolhimento do 

Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de 

Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 

Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 

Comunicação - ICMS, relativo às operações 

subsequentes. 

§ 1º O disposto neste protocolo aplica-se às 

operações com peças, partes, componentes, 

acessórios e demais produtos listados no Anexo 

Único, de uso especificamente automotivo, assim 

compreendidos os que, em qualquer etapa do ciclo 

econômico do setor automotivo, sejam adquiridos 

ou revendidos por estabelecimento de indústria ou 

comércio de veículos automotores terrestres, bem 

como de veículos, máquinas e equipamentos 

agrícolas ou rodoviários, ou de suas peças, 

partes, componentes e acessórios, desde que a 

mercadoria objeto da operação interestadual 

esteja sujeita ao regime da substituição 

tributária nas operações internas no Estado de 

destino. 



CONSELHO DE CONTRIBUINTES DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

 

4.869/17/CE  6
 Disponibilizado no Diário Eletrônico em 11/10/2017 - Cópia WEB 

(...) 

§ 4º O regime previsto neste protocolo será 

estendido, de modo a atribuir a responsabilidade 

pela retenção e recolhimento do imposto pelas 

saídas subseqüentes de todas as peças, partes, 

componentes e acessórios conceituados no § 1º, 

ainda que não estejam listadas no Anexo Único, na 

condição de sujeito passivo por substituição, ao 

estabelecimento de fabricante: 

I - de veículos automotores para estabelecimento 

comercial distribuidor, para atender índice de 

fidelidade de compra de que trata o art. 8º da 

Lei federal nº 6.729, de 28 de novembro de 1979; 

II - de veículos, máquinas e equipamentos 

agrícolas ou rodoviários, para estabelecimento 

comercial distribuidor, cuja distribuição seja 

efetuada de forma exclusiva, mediante contrato de 

fidelidade, desde que seja autorizado mediante 

acordo com o fisco de localização do 

estabelecimento destinatário. 

(Grifou-se). 

A Autuada alega que o citado Protocolo estabelece em sua Cláusula 

primeira, § 4º, inciso II que a substituição tributária se aplica às operações 

interestaduais com peças, partes, componentes e acessórios para veículos automotores e 

afins, adquiridos ou revendidos por estabelecimento mineiro de indústria ou comércio 

de veículos automotores terrestres, bem como veículos, máquinas e equipamentos 

agrícolas ou rodoviários. E ainda que, conforme § 6º da Cláusula primeira do citado 

protocolo, o estabelecimento fabricante é equiparado ao estabelecimento atacadista de 

peças controlado por fabricante de veículo automotor. Confira-se: 

§ 6º Para os efeitos deste protocolo, equipara-se 

a estabelecimento de fabricante o estabelecimento 

atacadista de peças controlado por fabricante de 

veículo automotor, que opere exclusivamente junto 

aos concessionários integrantes da rede de 

distribuição do referido fabricante, mediante 

contrato de fidelidade. (Grifou-se) 

E ainda que o citado protocolo define a MVA ajustada a ser utilizada nas 

operações que envolvam substituição tributária em remessas interestaduais de venda de 

peças de veículos automotores com contrato de fidelidade.  

Entretanto, deve-se observar que a legislação mineira incorporou o 

Protocolo ICMS nº 41/08, em seu Anexo XV do RICMS/02, por meio do art. 56 e 

seguintes, transcritos a seguir:  

CAPÍTULO VIII 

DAS OPERAÇÕES COM PEÇAS, COMPONENTES E ACESSÓRIOS 

PARA PRODUTOS AUTOPROPULSADOS E OUTROS FINS 

Art. 56.  A substituição tributária nas operações 

com as mercadorias de que trata o item 14 da 

Parte 2 deste Anexo aplica-se também: 
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I - às partes, aos componentes e acessórios, 

usados, hipótese em que a responsabilidade pela 

retenção e recolhimento do imposto, a título de 

substituição tributária, é atribuída ao 

estabelecimento comercializador da mercadoria; 

II - às partes, aos componentes e acessórios, 

inclusive usados, destinados à aplicação na 

renovação, no recondicionamento ou beneficiamento 

de peças, componentes, acessórios e demais 

produtos listados no item 14 da Parte 2 deste 

Anexo.  

Art. 57.  O estabelecimento fabricante de 

veículos automotores, nas saídas das mercadorias 

de que trata o  item 14 da Parte 2 deste Anexo, 

amparadas por contrato de fidelidade de compra de 

que trata o art. 8º da Lei federal nº 6.729, de 

28 de novembro de 1979, adotará como base de 

cálculo do imposto devido a título de 

substituição tributária o preço por ele 

praticado, nele incluídos os valores do IPI, do 

frete até o estabelecimento adquirente e das 

demais despesas cobradas ou debitadas ao 

destinatário, ainda que por terceiros, adicionado 

do produto resultante da aplicação sobre o 

referido preço do percentual de margem de valor 

agregado (MVA) de: 

(...) 

Efeitos de 1º/05/2008 a 31/12/2012 - Acrescido 

pelo art. 1º, I, e vigência estabelecida pelo 

art. 3º, ambos do Dec. nº 44.793, de 25/04/2008: 

II - 35,80% (trinta e cinco inteiros e oitenta 

centésimos por cento), em se tratando de operação 

interestadual. 

§ 1º O disposto no caput deste artigo aplica-se 

também: 

I - ao estabelecimento fabricante de máquinas e 

equipamentos agrícolas ou rodoviários, cuja 

distribuição seja efetuada de forma exclusiva, 

mediante contrato de fidelidade; 

II - a outros estabelecimentos designados nas 

convenções da marca celebradas entre o 

estabelecimento fabricante de veículos 

automotores e os estabelecimentos concessionários 

integrantes da rede de distribuição. 

§ 2º Para os efeitos deste artigo o sujeito 

passivo por substituição deverá manter à 

disposição do Fisco o contrato de fidelidade e a 

convenção da marca. 

(...) 

Art. 58-A. Relativamente às mercadorias 

relacionadas no item 14 da Parte 2 deste Anexo: 
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I - em se tratando de sujeito passivo por 

substituição localizado em outra unidade da 

Federação, a substituição tributária aplica-se 

somente às de uso especificamente automotivo, 

assim compreendidas as que, em qualquer etapa do 

ciclo econômico, sejam adquiridas ou revendidas 

por estabelecimento industrial ou comercial de 

veículos automotores terrestres, bem como de 

máquinas e equipamentos agrícolas ou rodoviários, 

ou de suas peças, partes, componentes e 

acessórios; 

Saliente-se que a própria Recorrente, Caterpillar Ltda., embora alegue que o 

fez por solicitação da Fiscalização, formulou consulta à Superintendência de 

Tributação, que assim se posicionou: 

CONSULTA DE CONTRIBUINTE Nº 165/2015 

CONSULENTE: Caterpillar Brasil Comércio de 
Máquinas e Peças Ltda. 

ORIGEM: Piracicaba - SP 

ICMS - SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA - MVA - 
OPERAÇÃO INTERESTADUAL - O sujeito passivo por 
substituição observará as normas da legislação da 
unidade da Federação de destino da mercadoria, nos 
termos do disposto na cláusula oitava do Convênio 
ICMS nº 81/1993. 

EXPOSIÇÃO: 

A Consulente, estabelecida no estado de São Paulo, 
possui inscrição estadual como contribuinte do 
ICMS/ST em Minas Gerais, adotando o regime de 
recolhimento por débito e crédito no exercício da 
atividade de comércio atacadista de máquinas, 
equipamentos para terraplenagem, mineração e 
construção; partes e peças (CNAE 4662-1/00). 

Informa que suas operações estão sujeitas à 
substituição tributária do ICMS, prevista no Protocolo 
ICMS nº 41/2008. 

Diz que, nos termos do referido protocolo, a 
responsabilidade pela retenção e recolhimento do 
imposto por substituição, nas vendas a 
estabelecimento comercial distribuidor, mediante 
contrato de fidelidade, será do estabelecimento 

fabricante de veículos, máquinas e equipamentos 
agrícolas ou rodoviários (inciso II do § 4º de sua 
cláusula primeira). 

Acrescenta que, para efeitos desse protocolo, o 
estabelecimento atacadista foi equiparado ao 
estabelecimento fabricante de peças controlado por 
fabricante de veículo automotor (§ 6º de sua cláusula 
primeira). Nele, também, foi determinada a margem de 
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valor agregado ajustada a ser utilizada no cálculo do 
imposto. 

Transcreve o art. 57 da Parte 1 do Anexo XV do 
RICMS/2002, que incorporou à legislação estadual 
mineira o Protocolo ICMS nº 41/2008, exceto em 
relação ao § 6º da cláusula primeira. 

Entende que, pelo fato de manter contrato de 
fidelidade com a Sotreq S/A, revendedor com diversas 
filiais em território mineiro e ser um estabelecimento 
atacadista controlado por fabricante de máquinas e 
equipamentos rodoviários, nos termos do § 6º da 
cláusula primeira do Protocolo ICMS nº 41/2008, 
poderá aplicar a MVA prevista no inciso I do art. 57 da 
Parte 1 do Anexo XV do RICMS/2002 em suas 
operações com as autopeças listadas no item 14 da 
Parte 2 do mesmo anexo. 

CONSULTA: 

Está correto o entendimento acima exposto? 

RESPOSTA: 

Inicialmente, cabe ressaltar que a equiparação de que 
trata o § 6º da cláusula primeira do Protocolo ICMS nº 
41/2008 alcança apenas o estabelecimento 
atacadista de peças controlado por fabricante de 
veículo automotor, o qual é tratado no referido 
protocolo distintamente do fabricante de veículos, 
máquinas e equipamentos agrícolas ou rodoviários, 
como é o caso da Consulente, conforme atesta o inciso 
I do § 2º da cláusula segunda do mesmo protocolo. 

Acrescente-se que o sujeito passivo por substituição 
deve observar as normas da legislação da unidade da 
Federação de destino da mercadoria, nos termos do 
disposto na cláusula oitava do Convênio ICMS nº 
81/1993. Reiteradamente, esta Diretoria tem se 
manifestado em relação ao assunto, conforme 
Consultas de Contribuintes nos 114/2012, 200/2012, 
061/2013, 208/2013, 081/2014, 089/2014, 
098/2014 e 177/2014. 

É importante frisar que os convênios e protocolos que 
tratam de substituição tributária necessitam de 

regulamentação pelo poder executivo de cada Estado, 
produzindo efeitos no momento e na forma em que 
suas disposições são incorporadas pela legislação do 
Estado, que detém a competência legislativa para 
tanto. 

Portanto, ainda que estivesse regulamentado o § 6º 
aludido na legislação tributária mineira, a Consulente, 
nas operações com autopeças, destinadas ao estado de 
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Minas Gerais, deve adotar a MVA prevista na Parte 2 
do Anexo XV do RICMS/2002, observado o disposto no 
§ 5º do art. 19 da Parte 1 do mesmo anexo, uma vez 
que a equiparação alcança apenas o estabelecimento 
atacadista de peças controlado por fabricante de 
veículo automotor, e não o atacadista controlado por 
fabricante de veículos, máquinas e equipamentos 
agrícolas ou rodoviários, nos termos da distinção feita 
pelo próprio protocolo. 

(...) 

DOT/DOLT/SUTRI/SEF, 13 de agosto de 2015. 

Depreende-se dos dispositivos legais supratranscritos e da resposta à 

consulta que as operações realizadas pela Autuada não se encontram abarcadas pelo 

disposto no inciso I do art. 57 do Anexo XV do RICMS/02, qual seja a aplicação da 

MVA de 35,80% (trinta e cinco vírgula oitenta por cento) para fins de cálculo do 

ICMS/ST devido a este estado.  

Como bem destaca a referida Consulta, o § 6º da Cláusula Primeira do 

Protocolo ICMS nº 41/08 prevê a equiparação a estabelecimento de fabricante do 

estabelecimento atacadista de peças controlado por fabricante de veículo automotor, o 

que não é o caso da Autuada, que é um estabelecimento atacadista controlado por 

fabricante de máquinas e equipamentos rodoviários. 

Necessário pontuar que, embora alegue que formulou a referida consulta 

por solicitação da Fiscalização, uma vez que a formulou à SEF/MG questionando sobre 

as normas tributárias aplicadas às operações em exame, a partir do momento em que 

obteve a respectiva resposta a ela está vinculada, bem como o próprio Fisco, nos 

termos dos arts. 41, inciso I, 42, incisos I e II e 45, parágrafo único, do RPTA, verbis: 

Art. 41. Nenhuma ação fiscal será promovida, em 

relação à espécie consultada, contra sujeito 

passivo, no período entre a protocolização do 

requerimento de consulta e a ciência da resposta, 

desde que: 

I - a protocolização da petição tenha ocorrido 

até o vencimento da obrigação a que se refira; e 

(...) 

Art. 42. O tributo devido conforme resposta dada 

à consulta será pago sem imposição de penalidade 

desde que: 

I - seja efetuado o recolhimento dentro do prazo 

de 15 (quinze) dias contados da data em que o 

consulente tiver ciência da resposta; e 

II - a protocolização da petição de consulta 

tenha ocorrido até o vencimento da obrigação a 

que se refira. 

(...) 

Art. 45. A observância pelo consulente da 

resposta dada à consulta, enquanto prevalecer o 
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entendimento nela consubstanciado, exime-o de 

qualquer penalidade e o exonera do pagamento do 

tributo considerado não devido no período. 

Parágrafo único. A reforma de orientação adotada 

em solução de consulta prevalecerá em relação ao 

consulente após cientificado da nova orientação. 

Também, não prospera o entendimento da Autuada em relação à inserção 

dos preceitos estabelecidos pelo Protocolo ICMS nº 41/08 na legislação mineira. 

O CTN estabelece em seu art. 100 que são normas complementares das leis, 

dos tratados e das convenções internacionais, dos decretos e das normas 

complementares, os convênios que entre si celebrem a União, os Estados, o Distrito 

Federal e os Municípios, veja-se: 

Art. 100. São normas complementares das leis, dos 

tratados e das convenções internacionais e dos 

decretos: 

I - os atos normativos expedidos pelas 

autoridades administrativas; 

II - as decisões dos órgãos singulares ou 

coletivos de jurisdição administrativa, a que a 

lei atribua eficácia normativa; 

III - as práticas reiteradamente observadas pelas 

autoridades administrativas; 

IV - os convênios que entre si celebrem a União, 

os Estados, o Distrito Federal e os Municípios. 

Já a Lei Complementar nº 24/75 prescreve que o Poder executivo de cada 

ente federado publicará decreto ratificando os convênios:  

LC nº 24/75 

Art. 4º - Dentro do prazo de 15 (quinze) dias 

contados da publicação dos convênios no Diário 

Oficial da União, e independentemente de qualquer 

outra comunicação, o Poder Executivo de cada 

Unidade da Federação publicará decreto 

ratificando ou não os convênios celebrados, 

considerando-se ratificação tácita dos convênios 

a falta de manifestação no prazo assinalado neste 

artigo. 

Registre-se que o art. 34, § 8º, do Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias, estabeleceu a seguinte regra provisória para o trato de questões 

relacionadas às normas gerais para a celebração de Convênios do ICMS: 

Constituição Federal  

Art. 34. O sistema tributário nacional entrará em 

vigor a partir do primeiro dia do quinto mês 

seguinte ao da promulgação da Constituição, 

mantido, até então, o da Constituição de 1967, 

com a redação dada pela Emenda 1, de 1969, e 

pelas posteriores. 

(...) 
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§ 8º - Se, no prazo de sessenta dias contados da 

promulgação da Constituição, não for editada a 

lei complementar necessária à instituição do 

imposto de que trata o art. 155, I, "b", os 

Estados e o Distrito Federal, mediante convênio 

celebrado nos termos da LC 24, de 7 de janeiro de 

1975, fixarão normas para regular provisoriamente 

a matéria. 

Já o Convênio ICMS nº 81/93, que estabelece normas gerais a serem 

aplicadas a regimes de substituição tributária, instituídos por Convênios ou Protocolos 

firmados entre os Estados e o Distrito Federal, dispõe em sua Cláusula Oitava que o 

sujeito passivo por substituição observará as normas da legislação do estado de destino 

da mercadoria: 

Cláusula oitava. O sujeito passivo por 

substituição observará as normas da legislação da 

unidade da Federação de destino da mercadoria. 

Assim sendo, cumpre à Autuada observar as normas da legislação da 

unidade da Federação de destino da mercadoria, devendo adotar, para apuração da base 

de cálculo do ICMS/ST devido nas operações com autopeças, destinadas ao estado de 

Minas Gerais, a MVA prevista na Parte 2 do Anexo XV do RICMS/02, observado o 

disposto no § 5º do art. 19 da Parte 1 do mesmo anexo, in verbis:  

Art. 19. A base de cálculo do imposto para fins 

de substituição tributária é:  

Efeitos de 1º/12/2005 a 31/12/2015 - Acrescido 

pelo art. 3º e vigência estabelecida pelo art. 

4º, ambos do Dec. nº 44.147, de 14/11/2005: 

“I - em relação às operações subsequentes: 

(...) 

b) tratando-se de mercadoria que não tenha seu 

preço fixado por órgão público competente, 

observada a ordem: 

(...) 

Efeitos de 30/09/2009 a 11/08/2011 - Redação dada 

pelo art. 1º, I, e vigência estabelecida pelo 

art. 4º, III, ambos do Dec. nº 45.186, de 

29/09/2009: 

“3. o preço praticado pelo remetente, acrescido 

dos valores correspondentes a frete, seguro, 

impostos, contribuições, royalties relativos a 

franquia e outros encargos transferíveis ou 

cobrados do destinatário, ainda que por 

terceiros, adicionado da parcela resultante da 

aplicação sobre o referido montante do percentual 

de margem de valor agregado (MVA) estabelecido 

para a mercadoria na Parte 2 deste Anexo e 

observado o disposto nos §§ 5º a 8º deste 

artigo;” 

(...) 
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Efeitos de 1º/01/2010 a 28/02/2011 - Redação dada 

pelo art. 1º, e vigência estabelecida pelo art. 

3º, ambos do Dec. nº 45.252, de 21/12/2009: 

“§ 5º Nas operações interestaduais com as 

mercadorias relacionadas nos itens 5 a 8, 11, 14, 

15, 18 a 24, 29 a 32, 36, 39, 41 e 43 a 46 da 

Parte 2 deste Anexo, quando a alíquota interna 

for superior à interestadual, para efeitos de 

apuração da base de cálculo com utilização de 

margem de valor agregado (MVA), esta será 

ajustada à alíquota interestadual aplicável, 

observada a fórmula “MVA ajustada = {[(1 + MVA-ST 

original) x (1 - ALQ inter) / (1 - ALQ intra)] -

1}x 100”, onde:”  

I - MVA ajustada é o percentual, com duas casas 

decimais, correspondente à margem de valor 

agregado a ser utilizada para apuração da base de 

cálculo relativa à substituição tributária na 

operação interestadual; 

II - MVA-ST original é o coeficiente, com quatro 

casas decimais, correspondente à margem de valor 

agregado prevista na Parte 2 deste Anexo; 

III - ALQ inter é o coeficiente correspondente à 

alíquota interestadual aplicável à operação; 

Efeitos de 1º/01/2009 a 28/02/2011 - Acrescido 

pelo art. 1º, I, e vigência estabelecida pelo 

art. 2º, ambos do Dec. nº 44.894, de 17/09/2008: 

“IV - ALQ intra é o coeficiente correspondente à 

alíquota prevista neste Estado para as operações 

subsequentes alcançadas pela substituição 

tributária. ” 

Ressalte-se que, em relação ao crédito tributário exigido, o rateio dos 

“outros valores” se refere a fretes, e este foi objeto de reformulação pela Fiscalização, 

tendo sido acatada a planilha apresentada pela Autuada, informando o rateio por item 

de nota fiscal. 

Na oportunidade o Fisco retificou o cálculo da Base de Cálculo do 

ICMS/ST, nos casos em que utilizou equivocadamente a fórmula, a partir do valor da 

base de cálculo de ICMS, passando a adotar o valor da mercadoria – coluna “I” (valor 

praticado pelo remetente).  

No tocante ao suposto erro da não utilização da MVA destacada na  citada 

planilha, a Fiscalização, ao reformular o crédito tributário, deixou demonstrado os 

cálculos incluindo na planilha DCT Rerratificação – Diferenças a coluna “U” – MVA 

Ajustada, a qual foi utilizada em todos os cálculos. 

Assim sendo, não procede o argumento da Autuada de que houve erro ao 

utilizar a MVA 55,56% em vez da MVA de 44,95%, anotada na planilha, visto que a 

MVA original é a de percentual 44,95%, e a MVA ajustada é a de 55,56%, 

corretamente utilizada pela Fiscalização.  



CONSELHO DE CONTRIBUINTES DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

 

4.869/17/CE  14
 Disponibilizado no Diário Eletrônico em 11/10/2017 - Cópia WEB 

Portanto, acertado o entendimento da Câmara a quo em considerar corretas 

as exigências remanescentes do ICMS/ST, bem como da Multa de Revalidação nos 

termos do art. 56, inciso II, § 2º, inciso I da Lei nº 6.763/75, in verbis: 

Art. 56.  Nos casos previstos no inciso III do 

artigo 53, serão os seguintes os valores das 

multas: 

(...) 

II - havendo ação fiscal, a multa será de 50% 

(cinquenta por cento) do valor do imposto, 

observadas as hipóteses de reduções previstas nos 

§§ 9º e 10 do art. 53. 

(...)  

§ 2º As multas serão cobradas em dobro, quando da 

ação fiscal, aplicando-se as reduções previstas 

no § 9º do art. 53, na hipótese de crédito 

tributário: 

I - por não-retenção ou por falta de pagamento do 

imposto retido em decorrência de substituição 

tributária; 

(...) 

Reitera-se, que as multas foram exigidas na forma da legislação tributária 

estadual, sendo cobradas conforme a natureza da infração cometida. Tais penalidades, 

de revalidação e isolada, possuem naturezas distintas e têm como referência valores 

diversos. A multa de revalidação refere-se a descumprimento de obrigação principal 

exigida em razão do não recolhimento do imposto não recolhido no todo ou em parte, 

enquanto que a multa isolada aplica-se sobre descumprimento de obrigação acessória. 

Assim, correta, também, a aplicação da multa isolada prevista no art. 55, 

inciso VII, alínea “c”, da Lei nº 6.763/75, devida pelo descumprimento da obrigação 

acessória de informar corretamente a base de cálculo do ICMS/ST na nota fiscal.  

Está demonstrado que a Autuada não cumpriu a obrigação acessória a que 

estava obrigada, ou seja, consignou base de cálculo do ICMS diversa da prevista na 

legislação, em suas notas fiscais de saída. 

Registre-se que à época dos fatos ocorridos, determinava o art. 55, inciso 

VII da Lei nº 6.763/75, a cobrança da multa por consignar base de cálculo diversa da 

prevista na legislação no montante de 40% (quarenta por cento) do valor da diferença 

apurada.  

Efeitos de 1º/11/2003 a 31/12/2011 - Redação dada 

pelo art. 28 e vigência estabelecida pelo art. 

42, I, ambos da Lei 14.699/2003: 

VII - por consignar em documento fiscal que 

acobertar a operação ou a prestação base de 

cálculo diversa da prevista pela legislação ou 

quantidade de mercadoria inferior à efetivamente 

saída - 40% (quarenta por cento) do valor da 

diferença apurada. 
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Com o advento da Lei nº 19.978/11, foi alterado o texto do inciso VII do 

art. 55 da Lei nº 6.763/75, que de forma expressamente interpretativa incluiu as alíneas 

“a”, “b” e “c” ao respectivo inciso, deixando claro todas as condutas abrangidas dentro 

do tipo que possui como núcleo “por consignar”. Confira-se: 

Art. 55. As multas para as quais se adotarão os 

critérios a que se referem os incisos II a IV do 

art. 53 desta Lei são as seguintes:  

(...) 

VII - por consignar em documento fiscal que 

acobertar a operação ou a prestação: 

(...) 

c) valor da base de cálculo menor do que a 

prevista na legislação, relativamente à prestação 

ou operação própria ou à substituição tributária, 

nas hipóteses não abrangidas pelas alíneas “a” e 

“b” deste inciso - 20% (vinte por cento) do valor 

da diferença apurada; 

Destaca-se que a vigência do dispositivo retro se deu a partir de 01/01/12. O 

Fisco, aplicando a denominada retroatividade benigna, a teor do disposto na alínea “c” 

do inciso II do art. 106 do CTN, aplicou a multa isolada ao percentual de 20% (vinte 

por cento), de forma a beneficiar a contribuinte. 

Já a segunda Multa Isolada, decorrente da falta da indicação do ICMS/ST 

devido, foi calculada com base na UFEMG, nos termos do art. 54, inciso VI da Lei nº 

6.763/75 c/c art. 215, inciso VI, alínea “f” do RICMS/02. Confira-se:  

Lei nº 6.763/75: 

Art. 54 - As multas para as quais se adotará o 

critério a que se refere o inciso I do caput do 

art. 53 desta Lei são as seguintes: 

(...) 

VI - por emitir documento com falta de qualquer 

requisito ou indicação exigida em regulamento ou 

emiti-lo com indicações insuficientes ou 

incorretas, bem como imprimir ou mandar imprimir 

documento fiscal em desacordo com a autorização 

da repartição competente - de 1 (uma) a 100 (cem) 

UFEMGs por documento; 

(...) 

§ 4° Na hipótese do inciso VI do caput deste 

artigo, a multa fica limitada a duas vezes e meia 

o valor do imposto incidente na operação ou 

prestação, não podendo ser inferior a 15% (quinze 

por cento) do valor da operação ou da prestação, 

inclusive quando amparada por isenção ou não 

incidência. 

RICMS/02 

Art. 215 - As multas calculadas com base na 

UFEMG, ou no valor do imposto não declarado, são: 
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(...) 

VI - por emitir documento com falta de requisito 

ou indicação exigida neste Regulamento ou emiti-

lo com indicações insuficientes ou incorretas, 

bem como imprimir ou mandar imprimir documento 

fiscal em desacordo com a autorização da 

repartição competente - por documento: 

(...) 

f) natureza da operação ou da prestação e 

condições do pagamento; alíquota do ICMS e 

destaque do imposto devido; nome da empresa de 

transporte e seu endereço, ou o número da placa 

do veículo, Município e Estado de emplacamento, 

quando se tratar de transportador autônomo: 42 

(quarenta e duas) UFEMG; 

(...)(Grifou-se) 

Contudo, como bem fundamentado pela Câmara a quo deve ser mantida a 

exclusão da Multa Isolada capitulada no art. 54, inciso VI da Lei nº 6.763/75, tendo em 

vista que foi comprovado o descumprimento de duas obrigações acessórias conexas 

com a mesma operação, pela mesma pessoa, o que implica na manutenção apenas da 

multa relativa à infração mais grave, conforme disposto no art. 211 da Parte Geral do 

RICMS/02, in verbis: 

Art. 211 - Apurando-se, na mesma ação fiscal, o 

descumprimento de mais de uma obrigação 

tributária acessória pela mesma pessoa, será 

aplicada a multa relativa à infração mais grave, 

quando forem as infrações conexas com a mesma 

operação, prestação ou fato que lhes deram 

origem. (Grifou-se) 

Diante do exposto, ACORDA a Câmara Especial do CC/MG, em 

preliminar, à unanimidade, em conhecer dos Recursos de Revisão. No mérito, quanto 

ao Recurso nº 40.060143948-41 - Caterpillar Brasil Comércio de Máquinas e Peças 

Ltda., à unanimidade, em lhe negar provimento. Quanto ao Recurso nº 40.060144113-

47 - 2ª Câmara de Julgamento, à unanimidade, em lhe dar provimento parcial para 

restabelecer as exigências afastadas pela decadência. Pela Fazenda Pública Estadual, 

sustentou oralmente o Dr. Marismar Cirino Motta. Participaram do julgamento, além 

dos signatários, os Conselheiros Luciana Mundim de Mattos Paixão (Revisora), 

Eduardo de Souza Assis, Carlos Alberto Moreira Alves e Erick de Paula Carmo. 

Sala das Sessões, 11 de agosto de 2017. 

Manoel Nazareno Procópio de Moura Júnior 

Presidente 

Luiz Geraldo de Oliveira 

Relator 


